
Resolução TSE n. 21.823/2004. 
 
“O conceito de quitação eleitoral reúne a plenitude do gozo dos direitos políticos, o regular exercício do voto, salvo quando facultativo, o 
atendimento a convocações da Justiça Eleitoral para auxiliar os trabalhos relativos ao pleito, a inexistência de multas aplicadas, em caráter 
definitivo, pela Justiça Eleitoral e não remitidas, excetuadas as anistias legais, e a regular prestação de contas de campanha eleitoral, quando 
se tratar de candidatos.” 
 
A plenitude do gozo de direitos políticos decorre da inocorrência de perda de nacionalidade; cancelamento de naturalização por sentença 
transitada em julgado; interdição por incapacidade civil absoluta; condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus efeitos; 
recusa de cumprir obrigação a todos imposta ou prestação alternativa; condenação por improbidade administrativa; conscrição; e opção, em 
Portugal, pelo estatuto da igualdade. 
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C E R T I D Ã O 
 
 
CERTIFICO, nos termos do que dispõe a Res. TSE n. 21.823/2004, que o 
interessado abaixo qualificado encontra-se quite com a Justiça Eleitoral. 
 
Nome: Maicon de Farias Valsechi  
CPF: 068.970.529-81 
Titulo: 046829900930  
Data de nascimento: 16/09/1988  
Mãe: Jane Aparecida de Farias Valsechi  
 
 
 

Criciúma, 16 de novembro de 2020. 
 

 
 

Danielle de Oliveira Gomes 
Chefe de Cartório 

 
 
 
 
 

 


		2020-11-16T18:44:58-0300




